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PROJETO DE LtI " tal2o26 DE 15 DE ABRrL DE 2025

EMENTA:'Dispôe sobre as
diretrlze3 para a elaboracão da
Lêl OÍcâEeEtárla para o
exercicio de 2o26 e dá outras
providêlclag. '

O Prefeito Municipal de Carire, Estâdo do Ceará, no uso de atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÍt. 1" - São estabelecidas, ern cumprimento ao disposto no art. 165, § 2",

da Constituiçâo Federal, as diretrizes orçamentárias do Município para

2026:

As prioridades e metâs da administração pública municipal;
a organização e estrutura dos orçamentos;
as diretrizes gerais para a elaboraçâo dos orçamentos do município e suas
alteraçóes
as disposiçóes relativas à dívida pública municipal;
as disposiçóes relativas às despesas do municipio com pessoal e encargos
sociais;
as disposições sobre alterações na legislação tributária do município;
as disposiçôes finais.

§ 1" - Os orçamentos municipais e respectivas contabilizaçóes pelo método das
Partidas Dobradas, das Contas de Governo e Contas de Gestão, obedecerão para
fms de registro, demonstÍativo e consolidaçáo, além de códigos locais, as
seguintes disposiçóes da Lei Federal n." 4.32O/64.

Anexo I, EspeciÍicaçáo da Receita;
adendo I, Especificação dos Elementos da Despesa;
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adendo IV, Especificaçáo da Despesa;
anexo V, ClassiÍicação Funcional-Programática com código e estrutura;
quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e X.

Arf.. T - O Plano Plurianual para o período de 2022 A 2026, estabeleceu as
prioridades e as metas para o exercício de 2026, sendo esta Iêi regra estabelecida
para elaboração da l,ei Orçamentâria 2026, podendo o orçâmento incorporar as
adequações necessárias.

§ 1" - Os ANEXOS de MSIAS FISCAIS e RISCOS FISCAIS, partes integrantes
desta lei teráo precedência na alocação de recursos nos orçamentos para o
exercício de 2O26, não constituindo as últimas em limite à programação das
despesas, deverão ser preenchidos de acordo com âs metas estabelecidas no
Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF da SecretaÍia do Tesouro Nacional:

af Anexos de Riscos Fiscais - ARF - Tabela 1 - Demonstrativo dos riscos
fiscais e providências;

bl Anexo de Metas Fiscais - ÂMF - Tabela I - Demonstrativo I - metas
anuais;

cl Anexo de Metas Fiscais - AMF - Tabela 2 - Demonstrativo 2 - avaliação do
cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

d) Anexo de Metas Fiscais - AMF - Tabela 3 - Demonstraúvo 3 - metas fiscais
atuais comparadas com as fixadas nos três exercÍcios anteriores;

el Anexo de Metâs Fiscais - AMF - Tabela 4 - Demonstrativo 4 - evolução do
patrimônio líquido;

Í) Anexo de Metas Fiscais - AMF - Tabela 5 - Demonstrativo 5 - origem e
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

gl Anexo de Metás Fiscais - AMF - Tabela 6 - Demonstrativo 6 - avaliação da
situação financeira e atuarial do RPPS;

hl Anexo de Metâs Fiscais - AMF - Tabela 7 - Demonstrativo 7 - estimativa e
compensação da renúncia de receita;

i) Anexo de Metas Fiscais - AMF - Tabela 8 - Demonstrativo 8 - margem de
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

§ 2" - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da
moeda nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e

qualquer outra ocorência no SISTEMA MoNEIÁRIO NACIONAL, fica o Poder
Executivo Municipal, através de Decreto, autorizado para adequá-la os sistemas
orçamentá.rio, hnanceiro e patrimonial a estas modificações, os quais terão seus
valores corrigidos imediâtamente, para que o equilbrio dos referidos sistemas,
seja conservado e estes não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar,
temporáda ou definitivamente a continuidade do funcionamento dâ máquina
administrativa.
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§ 39 - Os projetos constâÍrtes do Plano Plurianual de Investimentos poderão ser
revistos e atualizados de modo a assegurar a projeção continuada de O4 (quatro)
anos, observado o disposto no Parágrafo Único do art. 23 dâ L,ei Federal n,'
4.32O /64.

llrt. 3" - As receitas próprias e de óÍgáos, fundos, autarquias, inclusive as
especiais, fundações instituÍdas e mantidas pelo Poder Público, bem como das
empresas públicas e sociedade de economia mistâ desta lei, somente poderào ser
programadas para âtender integralmente suas necessidades relativas a despesas
administrâtivas e operacionais, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao
pagamento de juros, encaÍgos e amortizaçâo da divida, inclusive investimentos
como aqúsição de bens, obras e serviços de engenharia.

AÍt. 4" - O Projeto de ki Orçamentária Anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo, obedecido ao disposto na Lei Federal n.o
4 .32O I 64 e o § 5" do aÍt. 42 da Constituiçáo Estadual, pÉra exame e deüberação
da Cámara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgánica Municípal, será
constituído de:

texto de lei;
consolidaçâo dos quadros orçâmentárrios;
anexos dos orçamentos, descrirninando a receita e a despesa na forma
definida nesta lei;

§ 1" - Integrarão a consolidaçâo dos quadros orçamentários a que se refere o
inciso II deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso
III, da tei n.' 4.320/64, de 17 de março de 1964, os seguintes demonstrativos:

I. Do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

II. do resumo das despesas dos orçâmentos fiscais da seguridade social,
isolada e conjuntâmente, por categoriâ econômica e origem dos recursos;

II. da receita e da despesa, dos orçamentos Íiscais e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme anexo I
da Lei n." 4.320164, de 1964, e suas alteraçôes;

ry. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, de acordo com a classificação constânte do anexo Ill, da Lei
t.' 4.32O /64 e suas alteraçóes;

t.
lI.
III

l'rlça l:li.io.\grrilr \" l{l
Iclcti)n.: {xx} -16-lô- l l.i-1

('cntrt' ( L.P:6lIN{-o(xl C'\I'Jr (}?.591.61x} u)0I-ll
prcli'ittrrlnrearire rt gntatl.cont rr s s.clrirc.cc. §o\. brt

E-

--



lul PRÉFEITURA OE
( i$

vt.

VII

das despesas dos orçamentos flscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o Poder do órgáo, por grupo de despesas e fontes
de recursos;
das despesas dos orçâmentos fiscais e da seguridade social, isolada e
coojuntameÍlte, segundo a função, progrâmâ, subprograma e grupo de
despesa;
dos recursos do Tesouro Municipal, diretâmente arrecadados, nos
orçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;

§ 2o - Acompanharão o projeto de ki Orçamentária Anual, demonstrativos
contendo as seguintes informaçôes complementã'es o efeito, decorrente de
isençÕes e de quaisquer outros beneficios tributários, indicando, por tributo e por
modalidade de beneÍicio contido na legisl,açáo do tributo, a perda da receita que
lhes possa ser atribúda, bem como os subsídios íinanceiros e crediticios
concedidos por órgão ou entidade da administraçâo direta e indireta com os
respectivos va-lores por espécie de beneficio, em cumprimento ao disposto no art-
165, § 6", da Constitúçâo Federal;

§ 3" - Os valores constantes dos demonstÍativos previstos no parágraÍo anterior
seráo elaborados a preços da proposta orçamentária, explicitada a metodologia
utiüzada.

Art. 5" - Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderáo a
programaçáo dos Poderes do Municipio, seus Órgáos e Fundos, instituidos e

mantidos pelo Poder Público Municipal.

AÍt. 60 - Para efeito do disposto neste artigo, o Poder Legislativo, os Órgáos
descentralizâdos e âs Secretárias de Governo, as administraçÕes dos Fundos
Especiais, demais administraçÕ€s dos órgãos públicos municipais encaminharáo
até o dia 28 de agosto de 2O25, à Secretaria responúvel pela elaboração da
Proposta Orçarnentária, suas respectivas propostas orçamen!ária, para fins de
exame técnico de viabilidade e consolidaçáo, sob pena de terem suas propostas
fixadas com base nos âtuais custos administrativos.

Art. 7" - O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminará a despesa por
órgáo e unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-programática,
expressa por categoria de programação.
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§ 1" - As categorias de programaçáo de que úata o caryt deste artigo poderão ser
idenüficadas por Projeto e Atiúdades, com indicação das Contas Orçamentárias
de acordo com a açâo a ser executada-

§ 2" - Os subprojetos e subatividades, se for o caso, serão agrupados em projetos
e atividâde, contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos.

§ 3' - No projeto de l.ei Orçamentária Anual poderá ser atribuído a cada
subprojeto e subatividade, para fins de processamento, um código numérico
sequencial.

§ 4o - O enquadÍamento dos subprojetos e subatividades na classificação
funcional-programática deverào observar genericamente os objetivos precÍpuos
dos projetos e atiüdades, independentemente da entidade executora e do
detalhamento da despesa.

§ 5o - As modificações propostas nos termos do art. 166, S 3', 4'e 5", da
ConstituiÉo Federal deveráo preservar os códigos numéricos sequenciais da
proposta original.

§ 6" - As fontes de recursos aprovadas na IÉi Orçamentária e em seus créditos
adicionais poderão ser modificadas media.nte publicaçáo de ato do Poder
Executivo, sendo utiüzados na mesma destinação sem a necessidade de credito
adicional, para atender as necessidades de execução logística do projeto e ou
atividade respectiva através de detalhamento da despesa, utilizando os mesmos
recursos para os fins respectivamente programados.

AÍt, 8o - A Conta Orçamentária destina-se a indicar o responsável pela execução
e será identificâda na tei Orçâmentária e créditos adicionais pelo códígo geral
(0O.0O.OO.OOO.OOOO.O.OOO.OOOO) conforme abaixo:

I.
II.
III.
IV.

OO = Código inicial que identificâ o órgão
OO = Código que identilica da Unidade Orçamentária;
OO = Código que identifica a funçáo;
OOO = Código que idenüfica a Subfunçáo;
OOO0 = Códiso oue identi-fica o Proúama seeundo o PPA:
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O = Tipo de Contâ Orçâmentária Projetos ou Atiüdades, sendo números
impares projetos e números pares Atividades;
OOO = Código que identiÍica a sequência dos projetos ou atividades.
OOOO = Código que identiíica a sequência dos subprojetos ou subatividades,
caso exista necessidade na conta orçamentária.

llrt. 9" - Os créditos adicionais utilizarâo idêntica forma de codifrcação e
programaçâo estabelecida para a Í,ei Orçamentária Anual.

§ 1" - Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizaçÕes de cÉditos
adicionais especiais, exposições de motivos circunstanciâdas que os justifiquem,
podendo ser colocado na mensagem de ki.

§ 2' - Cada Projeto de lei e Decreto deverá restringir-se a uma única modalidade
de crédito adicional, indicando os novos programas ou os progrurmas a serem
suplementados, ocorrendo à abertura e respectivo desdobramento como
preceituam os aÍts. 43 e 46 da l*i Federal n." 4.320 I 64.

llÍt. tO - Nas previsóes de receita e na proBramaÉo da despesa observar-se-á nas
previsÕes de receitas:

al - Nas previsóes de receitas:

I - Observarão as normas tecnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações
na legislaçâo, da variaçâo do índice de preços, do crescimento econômico ou de
qualquer outro fator relevante.

II - Reestimativa de receita por paÍte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.
III - Poderá ser aberta Operaçáo de Crédito mediante autorizaçáo por [€i
Especifica e o montante previsto para as receitas de operações de crédito náo
poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei
orçamentáÍia.

IV - Até trinta dias após a publicaçáo da L,ei Orçamentária Anual âs receitas
preüstâs serào desdobradas, pelo Poder Executivo, em metâs bimestrais de
arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabivel, das medidas de
combate à evasào e à sonegação,
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bt - Na programação da despesa nâ.o poderão ser:

II.

Íixadas despesas, sem que estejam definidas e legalmente instituídas as
unidades executoras;
inclúdas despesas a titulo de Investimentos - Regime de kecução Especial,
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na
forma do aÍt. 167, § 3", da Constituiçâo;
atenderá ao Princípio da Unidade de Tesouraria, todas as receitas
orçamentárias estaráo centrâlizadâs.

III.

Parigrafo Únlco - O total de emendas à proposta orçamerr!ária náo poderá exceder
ao limite total do orçamento fixado.

AÍt. 1l - Os recursos pÍrra compor a contrapaÍtida de empréstimos internos e
externos e para o pagamento de sinal, amoúização, juros e outÍos encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, náo poderâo
ter destinâÇâo diversa da programada, exceto se comprovado documentalÍnente,
erro na fixaçáo desses recursos.

AÍt. 12 - As dotações a tÍtulo de subvenções sociais deverão ser destinadas a
entidades privadas sem fins lucrâtivos, de atividade de natureza continuada, que
preencham uma das seguintes condições:

Seja de atendimento direto ao público nas áreas de assístência social, saúde,
educação, Cultura e Desportos;
sejam vinculadas a organismos internacionais de naturezâ filantrópica,
institucional ou assistencial;
atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias;
ter sede ou desenvolvam suas atividades no MunicÍpio;
assegurem a destinação de seu pa.trimônio a outra instituição com o mesmo
frm e com sede no MunicÍpio, ou ao Poder Púbüco, no caso de encerramento
de suas atividades.

II.

III.

IV

§ 1' - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada
sem fins lucrativos deverá âpresentar declaraçôes de funcionamento regu-lar,
emitida no exercicio de 2C26 e comprovante de regularizaçáo do mândato de sua
diretoria.
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§ 20 - A destinação de recursos â entidade privada com sede no municipio para
atendimento às açÕes de assistência social, saúde, educação, cultura e desportos
serão realizadas por intermédio de transferências intergovemarrrentais, mediante
plano de aplicaçào indicada a unidade de medida de desempenho e requerimento
do seu titular, devendo sua prestâçáo de contâs ocorrer até o último dia útil do
Exercício a que se refere â presente Lei, composta dos seguintes documentos:

a. relatório consubstanciados das aüvidades;
b. recolhimento do saldo mone!ário que houver;
c. comprovaçáo de desempenho,

§ 3o - A destinação de recursos transíeridos diretâmente pelo Sistema Único de
Saúde, para enúdades que estejam vinctüadas a Uniáo, deverá ser feito mediante
receita e despesa orçamentária demonstrando ao origem de recurso, ao qual, o
Município âtua apenas como transferidor e rta Ítscalizaçáo do recurso tÍansferido

Art. 13 - É vedada a inclusâo de dotaçâo, a título de auxílios para entidades
privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I voltadâs para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar
das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou,
ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional da Comunidade
(cNEC).
Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos oriundos
de programas ambientais doados por organismos internacionais ou agencias
estrangeiras governamentais; e,
Voltadas para as açÕes de saúde prestadas por entidade vinculada ao SUS
ou quando hnanciadas com recursos de organismos intemacionais.
Para Associações de classe mediante repasse com prestâçÕes de contas que
seus recursos foram destinados aos Associados.
Mediante aplicação de recursos por entidades sociais locais Para execução
de pequenas obras e investimentos necessários a comunidade, mediante
apresentaÉo de prestação de contas e préüo projeto de aplicação dos
recursos.

II

IV.

III

AÍt. 14 - As transferências de recursog do município consignadas na ki
Orçamentária Anual, para as instituições, a qualquer titulo, inclusive auxilios
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financeiros e contribuições, patrocÍnio a eventos, a pessoas fisícas e jurídicas
serào realizadas exclusivamente mediânte contrato, convênio, acordo, ajuste ou
outros instrumentos congêneres, na forma da legislaçáo vigente, ressalvadas
aquelas decorrentes de recursos originários da repartição de receitas previstas em
legislação especifica, as repartiçôes de receitas tributárias, as operações de
créditos para atendê-la a estado de calamidade pública legalmente conhecido por
ato do Poder Executivo, e dependeráo da comprovaçáo por parte da unidade
beneficiada, no ato da assinatuÍâ do instrumento original, desde que não esteja
inadimplente com:

tI.
III.

IV.

o frsco da União, inclusive com as contribüções de que trâtam os arts. 195
e 239 da Constituicão;
as contribuições p€rra o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e,
a prestaçào de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da
administração pública municipal, através de convênios, acordos, ajuste,
subvençÕes, auxílios e similares;
hsco do Município.

II

§ 10 - Caberá ao órgáo trarsferidor do município:

a exigencia de indicaçâo compromissada de um preposto coordenador do
programa; e,
acompanhar a execuçâo das subatividades ou subprojetos desenvolüdos
com os recursos úansferidos.

§ 2" - As transferéncias previstas neste artigo serão feitas mediante apresentaçáo
de plano de trabalho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do
respectivo acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere, e os demais
registros próprios nas datas da ocorrência dos fatos correspondentes.

§ 3" - Na concessão de crédito ou patrocínio a pessoa fisica ou jwÍdica,
associação ou entidade, destinado a atividades desportivas e culturais, apoio a
liga desportiva, associaçáo desportiva para implementaçáo de Competições
Esportivas Regionais ou apoio a atividades culturais no âmtrito da Sociedade
local.

§ 4" - Nos recursos transferidos pelo Governo como incentivo a Classes de
Trabalhadores, abono, produção ou qualquer outro beneÍicio, poderá ser pago
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mediante apresentação de convênio com Associaçâo de Classe em conformidade
com as exigências contidas nos incisos I, III e Mo coryt.

AÍt. 15 - Serão constituÍdas, nos Orçâmento Fiscal e da Seguridade Social,
RESERVA DE CONTINGÊNCIA aos respectivos orçamentos até o limite máximo
de lOo/o (dez por cento) da Receita Corrente Liquida - RCL, ficando os critérios e
regras para sua utilização exigida no inciso III do art. 5" da LRF, estabelecidos da
seguinte forma:

§ 1" - Da anulaçáo dos recursos consignados à conta da Reserva de
Contingência, previstos na l.ei Orçamentáia 2026, somente para

Suplementaçáo de Despesas relativas eventos Íiscais imprevistos e falhas na
previsão orçamen tária, relacionados a:

I - Investimentos;

ll - Pessoal e Encargos Sociais;

III - Refinanciamento da Dívida Pública Municipal;

IV - lnseÍçâo de Despesas novas em virtude da implantação de Programas novos,
cujas despesas, correrão à conta de Dotaçao já constante no Orçamento;

§ 2" - Atendimento de Passivos Contingentes e Outros Riscos Fiscais impreüstos;

§ 3" - Considerando o Princípio do Equilíbrio Orçamentário, caso não seja
utiliz.ada a Reserva de Contingencia durante o exercício, está poderá ser anulada
nos últimos 61 (sessenta e um) dias no Írno para reforço das dotações
orçamentárias.

AÍt. 16 - O Município apresentará no exercicio de 2026, resultado primário
eqüvalente a pelo menos de acordo com âs metas estimada parâ o Exercício,
previstos nos quadros anexos.

l'r.rçu Llisit,.\grri.rr \" l-ll ( cntro ( LP:6llX{-lXx, ('\l'J: t}? 5()x.6(X) ü}í)l-.ll
fclclônc: (liN) -lÉtsIó- l l-i-i prcli'ilurilnrtjanrc rr unrarl-com rr\§.çrnrc.cc.gtrr.br

GA @

---



IUIr;,:rrlr.i,L;,li;
(., #\lu

t.
II

AÍt. 17 - À programaçâo a cargo da Secretaria responsável pela elaboraçáo da
Proposta Orçamentária inclür-se-á as dotações destinadas a atender as despesas
com:

pagâmento da dívida intema; e,
pagamentos dos precatórios sob o coÍrtrole da Procuradoria Municipal de
acordo com as Funções de Governo;

§ 1" - As demais Secretarias incluiráo dotaçÕes destinadas a manutenção dos
serviços anteriormente criados e para aquisição de bens de capital, necessários
ao perfeito funcionamento e operacionalidade de suas atribuiçÕes e competências
administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quais
responsáveis prestaráo contas regulares.

§ 2" - Os programas de Educação e os de Saúde, à conta dos respectivos fundos
especiais, poderão ser suplementâdos e efetuadas as transposiçÕ€s de dotaçóes
que se Íizerem necessários, utilizando recursos orçamentários dos mesmos
programas, destinados a agSltzar o processo de aplicaçáo, do cumprimento das
obrigações constitucionais e, para mÍrnutençáo dos efeitos da descentralizaçáo.

§ 30 - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outros programas para
suplementar os recursos orçamenlários destinados à Educação e ao Sistema de
Saúde, quando estes se tornarem insuÍiciertes para os cumprimentos de suas
obrigações constitucionais e, os recursos financeiros ünculados estejam
disponiveis.

§ ao - A destinaçáo de recursos para atender as despesas com açôes e serviços
públicos de educação e saúde obedecerá ao princípio da desconcentração e/ou
descentralizaçáo.

Art. la - O sistema de Controle lnterno junto âo Setor TÉbutário gravará na
conta DIVERSOS RESPONSÁVEIS e ao final do exercicio financeiro como Dívida
Ativa Nâo TÍibutária, em nome do respectivo responsável, o valor global dos
recursos liberados e aplicados com prestaÉo de contas irregul,ar, para
atendimento ao disposto no art. 70 da Constituiçáo Federal e os ârts. 80 e seus
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§§ e os arts. 81, a3, 84 e do 87 a 9O e 93 do Decreto-tci r." 200/67, de
25 / 02 I 67 , emitida pelas Cortes de Contas.

ParrÂgrafo Úaico - A baixa na responsabüdade do registro da conta Diversos
Responsáveis ou sua inclusão na Díüda Ativa obedecerá ao resultado do
jügamento das contas no exercício de 2026 e do pagamento da multa imposta.

l\Ít. 19 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas
a atender às açôes de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao
disposto nos arts. 194, 195, 196, 2OO, 26 e 212, § 4', da Constituiçáo Federal., e
conterá, dentre outros.

§ 10 - A destinaçáo de recursos para atender a despesas com ações e serviços
púbücos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da
desconcentração e/ou descentralização.

§ 2" - As ações financiadas com recursos do orçâmento de que trata a presente
Lei deverão buscar, prioritariamente, os seguintes objetivos:

- Ampliação da poiÍtica de Assistência Social por meio do Sistema Único
de Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e
beneÍicios socioassistenciais para as familias em estado de
lr:lnerabilidade, e, nas situações de enfrentamento a estado de
emergência e calamidade pública;
Combate à pobreza, com a execuçáo de programas sociais de
tran sferência de renda;
Melhoria dos serviços prestados à populaçáo, com atenÉo especial às
políticas de Educação, Assistência Social e Saúde

Art. 2() - O orçamento da seguridade social discriminará as dotações relativas às
ações descentralizadas de saúde e assistência social, em categorias de
programaçáo especÍficas dos órgâos e unidades orçamentárias.

Art. 21 - Todas as despesas relatívas à dívida pública municipal, mobiüária ou
contratuâ1, e as receitas que atenderáo, coÍrstaÍáo da L,ei Orçamentá,ria Anual.
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§ 10 - As despesas com o refinanciamento da díúda pública municipal, interna e
externa, serão incluídas, na lei e em seus anexos, separadamente das demais
despesas com serviço da dívida.

Ar1,.22 - Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do
Município com os ativos, os inativos e os pensionistas, reliativos a mandatos
eletivos, cargos, funções ou empregos e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimeÍrtos e vantagens, fixas e variáveis,
subsídios, inclusive adicionais, gratiÍicações, horas extras e vantagens pessoais de
qualquer natureza, bem como encargos sociais contribuições recolhidas às
entidades de preüdência.

§ 1" - Os valores dos contratos de terc€irização de mão de obra que se referem à
subsütuição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como
"Outras Despesas de Pessoal".

§ 20 - A despesa total com pessoal será apuÍada somando-se a realizada no mês
em referência com as dos onze mes€s imediatamente anteriores, adotando-se o
regÍne de comPetência.

§ 30 - Na verificaçáo do atendirnento dos limites definidos neste artigo, náo serâo
computadas as despesas:

I - De indenizaçâo por demissâo de servidores ou empregados;

II - Relativas a incentivos à demissâo voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6" do art. 57 da
Constituiçáo;

IV - Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da
apuraçáo a que se refere o § 2" do art. 18;

V - Com inativos, ainda que por intermedio de fundo especúco custeadas por
recursos provenientes:

a) a arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensaçáo Íinanceira de que trata o § 9" do aÍt.2O7 da Constituiçáo;
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c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal
Íinalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como
seu superávit financeiro.

AÍt. 23 - Para fins do disposto no cqput do Art. 169 da Constitúção Federal, a
despesa total com pessoal em cada perÍodo não poderá exceder a sessenta por
cento (6o0lo) da receita corrente liquida estabelecida as seguintes proporçÕes:

l. 60/o (seis por cento) para o Poder lcgislativo; e,
II. 54olo (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo,

ParrÁgrafo Úalco - Para os frns previstos no art. 168 da Constituição Federal, a
entrega dos recursos financeiÍos correspondentes à despesa total com pessoal por
Poder e órgáo será a resultante da aplicação dos percentuais de que trata o
parágrafo anterior.

Art.24 - O aumento, reajuste Salarial e a concessão de vantagens dos Servidores
e Cargos Públicos, de acordo com o piso salarial e Legislação de cada proÍissáo,
por cÍrrgos ou de forma geral, será autorizado de acordo com as disponibilidades
orçamentárias e Íinanceiras por lri Municipal Especifica, é nulo de pleno direito o
âto que provoque aumento da despesa com pessoal e não âtenda:

I - As exigências dos arts. 16 e 17 desta [ei Complementar, e o disposto no inciso
XIII do art. 37 e no § 1" do art. 169 da Constituição Federal;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo Úoico - Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento
da despesa com pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta dias) anteriores ao
final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 21.

Art. 25 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nesta lei será
reaJizada ao final de cada Quadrimestre ou Semestre de acordo com as regras
estabelecidas na lri Complement l0l /2OOO I-i de Responsabüdade Fiscal.

Panígrafo Úaico - Se a despesa total com pessoal exceder a 9570 (noventa e cinco
por cento) do limite, sáo vedados ao Poder:
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I - Concessào de vântâgem, armento, reajuste ou adequaçáo de remuneração a
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinaçáo legal
ou contratual, ressalvada a reüsão prevista no inciso X do art- 37 da
Constituição;

II - Criaçâo de cargo, emprego ou função;

III - alteraçâo de estrutura de carreira que irnplique aumento de despesa;

IV - Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6" do
art. 57 da Constituiçáo e âs situações previstas na 1ei de diretrizes orçamentáriâs

Art, 26 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os
limites dehnidos nesta lei, sem prejuizo das medidas previstâs no aÍt.22 da LC n
10i/2OOO, o pe, centual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entÍe outras, as
providências previstas nos S 3o e 4o do art. 169 da Constitüçâo.

PaÉgrafo Único - No caso do inciso I do § 3'do art. 169 da Constituição, o
objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinçáo de cargos e funçÕes quaflto pela
reduçáo dos valores a eles atribuidos.

Art.27 A Conúatação através de Concurso Público poderá ocorrer conforme
previsão no § 1", do aÍt. 169, da Constituição Federal, efeito do disposto nos
incisos I, II, e X, do art.37 e inciso II, bem como na ki Complementar n" 101, de
O4 de maio de 2OOO, Íica estabelecido que a contrataçáo de cargos ou empregos
de provimento efetivo ou em comissão somente ocorrerá se:

I - Existirem cargos ou empregos vagos a preencher;

II - Prévia dotaçáo orçamentária e financeira para atender a despesa, podendo ser
supiementada até ao liÍnite de suplemertaçáo de acordo com as nomras
estabelecidas pelo Art. 165 § 8" da Constituição Federal e Art. 43 da leí 4.32O/64;

III - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes.
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Art. 28 - A concessáo ou ampliaçâo de incentivo ou beneficio de natureza tributária
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, observado o disposto nesta lei e a peio menos umâ das seguintes
condiçÕes:

I - Demonstraçáo pelo proponeÍrte de que a renúacia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma da l,ei Complementar n.

lO7 /2OOO e que náo aÍetará as metas de resultados fiscais preüstos no ânexo
próprio da lei de diretrizes orçamenlárias;

II - Estar acompanhada de medidas de compensaçáo, no perÍodo mencíonado no
caput, poÍ meio de aumento de receita, provenieÍrte da elevação de alÍquotas,
ampliaçáo da base de câculo, majoração ou criação de tributo ou contribúçáo ou
na diminuição de Despesas Púbücas.

§ 10 - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessáo de isençáo em caráter geral ou especilico, alteração de alÍquota ou
modificação de base de cá{culo que imptique reduçáo discriminada de tributos ou
contribuições, e outros beneficios que correspondan a tratamento diferenciado.

§ 2" - Se o ato de concessão ou ampliaçáo do incentivo ou benehcio de que trata o
cqpuÍ deste artigo decorrer da condiçâo contida no inciso II, o beneÍicio só entrará
em ügor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3" - O disposto neste artigo não se aplica as alteraçÕes das alíquotas dos
impostos previstos nos incisos I, II, ry e V do art. 153 da Constituição, na forma
do seu § lo;
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Att. 29 - A Prescrição de crédito de DÍvida Ativa poderá ocorrer desde que os
respectivos custos de cobrança, considerando o valor do Processo para
Administraçáo Pública em geral, exceder o valor da divida, mediante
apresentaçâo de esúmativa de custos no âmbito judicial, administrativo ou
quando lei dispuser deste montânte.
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Art. 3O - Não serâ aprovado projeto de 1ei, que conceda ou amplie incentivo,
isenção ou beneficio, de natureza tributaria ou financeira, sem que se apresente a
estimativa da renúncia de receita correspondente ou na diminuiçáo de despesas
públicas.

Parágrafo Úaico - a lei mencionada no cqpuÍ deste artigo somente entraÍá em
vigor após o cancelamento de despesas em idêntico valor.

AÍt. 31 - É vedado ao Município durante a execução orçamentária do exercício a
que se refere a presente lei e após lançamento da obrigação tributária e respectiva
notiÍicação, sem prévia autorização legislativa:

conceder anistia ou redução de imposto ou taxas;
deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagarrrento;
aumentar o número de parcelas;
proceder ao encontro de contas;
efetuar a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com
direito de crédito contra a Fazcr:da Municipal.

Panágrafo Úaico - os valores dos impostos e taxas poderáo ser atualizados
monetariamente e cobrados, observado o seguinte:

o valor venal dos bens imóveis jrlnto ao mercado de imóveis; e,
os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos contribuintes e
executados à custa do erário municipal.

Art. 32 - Além de obedecer às demais nornas de contâbilidade púbüca, a
escrituração das contas públicas observará as seguintes:

I - A disponibilidade da conta Bancos constará de registro próprio, de modo que
os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatoria fiquem identificados
e escriturados de forma individualizada;

II - A despesa e a âssunçáo de compromisso serão registradas segundo o regime
de competência, apurando-se, em câráter complementar O resultado dos fluxos
financeiros pelo regime de caixa;
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III - Âs demonstraÇões contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, astransações e operaçôes de cada órgao, tundo "" á",iá"ãà da administraçãodireta, autárquica e fundamental, inclusive 

"_pÀã ""i"r"r dependente;
IV - As receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas emdemonstrativos Íinanceiros e orçamen!ários espe"ífi cás;
V -_As operações de srédito, as inscrições em Restos a pagar e as demais formasde fi3anci-amlnto ou assunção de compromisso":riÀ a t .*Lo, deverão serescrituradas de modo a eúdenciar o màntante 

" 
á ;;"çã. da dívida pública noperÍodo, detalhando, pelo menos, a natuÍeza e o tipo de credor;

Art. 33 - No projeto de lei orçamenlária, as receitâs e as despesas serâo orçadasâ preços de junho do corrente exercicio (2025), apresentando-se a receita nos trêsúltimos exercÍcios fi nanceiros.

§ 1" -_ 9" créditos especiais abertos integrarâo o universo orçamentário doexercicio, podendo ser supleÍnentâdos, farcial ou totalmente, atuâlizadosmonetaria-mente e/ou transpostos ou receberem transposiçôes orçamentárias,como também, sofre anulações parciais e/ou totais;

§ 2" - Sobre os valores da receitâ e da despesa apresentados no projeto de lei,poderão, facútativamente, ser atualizados na t i Or[mentaAa para preços dejaneiro de 2026, utilizatdo a variação de Indice Cuá J" e..ço" do Mercado _
IGP-M/FGV ou outro estabelecido para correçâo aos tiãtes das licitações, noperíodo compreendido entre os meses de julho a dezembro de 2}2l,incruidos osm€ses extremos do mesmo, quando verificado o percentual inJl,acionário acima delOo/o (dez por cento).

§ 3" - Os valores resultantes da atualização monetária na forma do disposto no
Oa1áS1afo anterior, desde que convenientes ao interesse da administraçãopoderão, a partir de 3l de janeiro do Exercicio a que se refer. a presente Lei,serem incorporados às rubricas orçamentárias a lualquer dia do exercíciodurante a execuçào orçamentária, procedendo-se à" àãa"= alterações nosvalores das rubricas da Receita de iorma a manterã 

"-q,riUU.io 
orçamentário.
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§ 4" - Para efeito na base de cr,cul. das transíerências de recursos que o MunícÍpio
:::"-J.:_,:!:c.d: a eferuar, exclue&-se ;a;;;j-t"" iàm aestinaçao especÍficaprovementes de convênios. aj rstes ou u"orao" 

-à 
a-.riàis disposições da Lei de

ul;:ff:*o"o"de 
Fiscal - ló m". roilãório, p*JâIut"rç"o da receita geral

*.1Í o P:9:l Legislativo terá como limites de suas despesâs correntes e de
fapr 

tat e1n. 2026, pal:a efeito de 
"f"Uu"ã. 

"a.**
orçam en rá,ri a, .,o"',"'r"'À ao r r,"i 

"ã 
i a.Ti. i, i à- d)ãr,.:y;xi]l.TTj§de 7zo (sete por cento), em ob-se-rvánciJ: o.à1;;';*""ceita preüsta no art. 29_Ada.const*uiÇâo Fe{eral, referente ao e*erácio aã-zô-zs, 

"o- base nos varoreseÍeüvamente arrecâdados atéo mês de junho a" âozl, á""rt.do em comum acordodos representantes do poder e1"""ti-r9 . É;;;;, ;;over revisáo dos ajustesnecessários em Fevereiro de. 2026, ;;;;J ? resuttado apurado deDezembro / 2025, mediante Credito Suplem;;;;*" "

§ lo - A transferência d.e recursos referentes aos Duodécimos à CâmaraMunicipal, bbedecerá às dísposições 
""t"U"f."iàÃ 

pãã'as d.emais contas degestào e, será liberado até o dia 2o de cada mes ;"ã; a execuçãoorçamentária-

§ 20 - Durante a execução orçamentária no exercicio de 2O26,caso haja aqútaçáo dedespesas específicas. do p.a.. ú"rãrir-. [í eoa". e*.cutivo, asmesmas poderão ser deduzidas da parcela a"oa".ir"J í 
"er 

repassad.a no mêsque ocorrer referido pâgamento.

Art. 35 - A partir do 10" dia do inÍcio do exercÍcio de 2026, o municÍpio poderácontratar operaçÕes de créditos ínternas por antecipaçao- da receita destinadas aatender a insuficiência de caixa, a qurr aàv"J 
"". ã;ã", com juros e outrosencârgos incidentes, até o dia dez dã dezembro a, áOàã,-ou""_"a"= 

"*disposiçÕes da Lei de Responsabilidad" n"".r - i,tlil"ior l zooo.

(.RI

AÍt. A6 - Fica autorizado o Município celebrar convêúos com instituiçõesbancárias üsando a abertura de rinhas a. -ãiá" para empréstimo financeiroe/ou para bens e serviços em favor dos S.Jà*à" e Empregados MuÍricipais,vedado disposiçào de garantias de recursos _úi.ip"l" para cobertura doprincipal, de encargos financeiros 
" "p"o.io""i",lnclusive, pertinente ainadimplências' devendo 

"o.... po. i.rt"io re*pí=auuarae dos benefrciários,restringindo o Municipio como partícipe .""porra..rdo apenas pelas retençôes dasconsignaçÕes em folha de pagamento para àcolhimento a instituiçâofinanciadora- - .
t.t.rij.r Lt,rr,).\r ilt. \,. 1-ll tsntr() (.L1,í):lS-l-(xxl (.\tr-, {}t.5()x 60(, íXX,l--l,)fclc,i,rl(: íxst l6-lô-lli-i p." ri.i,,,r,,,*ur,.l, ,, a,;;;.. rrl rtsn.c;rnrs.cc strr brffi++.;*r*r*--
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att. 3? - A prestaçào de contas anua-l do Municipio constará nos moldes da [,ei
Federal 4.32O/64, constará dos anexos eígidos sobre a execução na forma e com
o detalhamento apresentado pela ki Orçajnentária anual.

AÍt. 38 - Os projetos de lei de créditos adicionais poderáo a qualquer tempo ser
solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado o dispoito no art. 167, § 3", da
Constituição Federal.

Art. 39 - Sào vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de
orçamento, programaçào financeira e contabüdade, que viabilizem a execuçâo

de despesas sem comprovação e suficiência disponibilidade de dotaçâo
orçamentária.

AÍt. 4() - Caso a Proposta Orçamentária não seja remetid.a pelo poder legislativo
até 3O de dezembro de 2O2S para sanção do poder Executivo, ficam autorizados
os atos administrativos, por Decreto do poder Executivo e do poder tcgislativo noâmbito de suas dotâçÕes, no início d.e exercício financeiro de 2o26, util-izando-se,
a cada mês, | /t2 (UM DOZE AVOS) do valor Total da proposta do projeto de Lei
em tramitação no poder Legislativo.

§ lo - Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta d.a ki Orçamentária, autilizaçáo dos recursos autorizada neste artigo, não sendo considerado como
credito Adicional Especial, Extraordinrário e/ou suplementar para fins dos rimites
estabelecidos nas autorizações.

§ 2" - Os saldos negativos eventuâlrnente apurados em úrtude de emendas
apresentadas ao projeto de lei de orçâmento no poder Legislativo e do
procedimento previsto neste artigo serão ajustados, após sanção da l.ei
orçaÍnentária, através da ab€rtuÍa, por Decreto, de créditos adicionais mediante
remanejamento de dotaçóes.

l'rrr'it Elisio ncuiur \" I-ll Ccnlro (tP: 6ll8{-0(L f.\t!: í}7.5r)x.60(J üxJlJl
fclclúnc: (18) -1É!.16- l I j-i prr.ltiruranrcarirc rr gnrail.conr \ri§.c nrr.c'j.gor.br
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§ 3o - Nâo se incluern no ümite previsto no cqpaÍ deste artigo, podendo serabertos de acordo com 
" 

.r"".""id.d., 
"" Ao,.fou" p"r.ltendimento de despesas

pessoal e encargos sociais;
pagamento de serviços de díüda;
agua, energia elétrica e telefone;
combustíveis e peçâs;
os subprojetos e subatiúdades. em execução em 2026, financiados comrecursos extemos e contrapartida io slstema Municipal de Educação;
p-agamento das despesas correntes relativas a operacionalizaçâo do SistemaUnico de Saúde; e,
manutençâo de serviços anteriormearte criados e em pleno funcionamento_

§-4" - Aplica-se o previsto no Art. 4g considerando como rimite as cotas mensaisabertas até o mês corrente, de acordo 
"o- o e..;* ã" Li O.ça-"rrtári" qr"tramita no Poder Legislaüvo,

Art. 41 - Ficam autorizadas as despesas à serem iacluidas no Orçâmento para oexercÍcio de 2026, Créditos Orçamentrírios visando 
",."i"r, a""p."a" 

"o-,

I - Âpoio financeiro a policiamento, poder Judiciário e o poder Militar Brasileiro,e/ou custeio de alimentaçáo,.hospedagem, -"";,;;çã; de viaturas, necessáriose emergentes ao regular funcional da segurança no úa-iaipio;
II - DoaçÕes a pessoas carentes pelo serviço de Âssistência Social, para o auxílioa estudantes, para o auxÍlio ao desporto càmunitá,rio e àe rendimento;
III -.Refeições e lalches para autoridades e Servidores, do MunicÍpio ou dequaisquer órgãos ou entidades, estando a.""""orr.".rão à,iuidua"" de interesse doMunicípio, sem que para isso tenham sido remuneraJãs com aa;as pela origem;
IV - Pagamento de precatórios e encargos financeiros referentes ajuros de mora emultas sobre obrigações municipais ú f-* a" mãàJ regrr;
V - Suprimento de Fundos.

VI - Convênios com outÍâs Esferas de Governo (Federal/Estadual), para gaÍantira efetiüdade dos direitos, e dar Garantia 
" 

p.""Lça" ã Serviços a população doMunicípio, de obrigações dos demais,ente", -- .ã,op"",ida Municipal,someÍrte quando, for a íavor da população do Município.

t.
II.
III.
IV.

VI.
VII

VIII

l'r.rça Llisio lgufur \.. l.t I
TcleÍúne: tNl() ,16.1tl- I l-r,t

( §nr(' ('LP t'llu-(xxr (-\pJ: í17.§9g.6111 g11;1-1.r
prcti.ilur:rnrcanre rr gnuil.com \r\r§.§ilrirc.c,:.{or.br
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MI - consórcios públicos Intermunicipais, desde que, tenham sido previamenteautorizados em ki Especifica pelo poàer t egistativo úunicipat.

§ 1" - As refeiÇões e lanches, quando necessárias, inclusive em datascomemorativas' seráo concedidas em reuniões com autoridades de outras esferasadministrativas, e com membros aa eataaae m.rrilpJ, s""r"tarios e servidoresPúblicos Municipais, Membros de Conselhos MGUpãi", u.- como, por ocasiâode horários extraordinários dos servidores p*. 
"_"llãá de serviços.

§ 2o - As doações serão concedidas em caao de extrema necessidade, com ocontrole e acompanhamento do órgâo ae assistenUa iocial.

AÍt..42 - ! fixação das despesas deve estar compativel com a real previsáo dasreceitas, de tal forma que a execuçào orçamentríria seja etetuada com pennanenteequilíbrio entre receitas e despesas.

1*: n"- - Em caso de desequilÍbrío entre receitas e despesas, no curso daexecuçáo orçamentária, os critérios de limitagáo a" 
"_i""fro, em ordem d.eprioridade a serem limitadas, sâo:

af - hiaerrar dcrpcrar ll'itiá'r, Despesas de custeio referente§ aremuneraçâo de serviços pessoais;

. . b! - §eguadar dcrperar linlitada., Despesas referentes a obras einstalaçÕes;

.c) - Terccirae dcepcset UDlt í.r, Despesas referentes a aquisiçâo dematerial permanente;

dl - Qusrtar derperar ltmltadat, Despesas de custeio referentes a gastoscom oulros serviços e encargos, como combuitiveis, peças, insumos e outrosbens necessárias ao funcionamento do Municipio;
c, - Qutata! derpe:ar limltadal Despesas de custeio referentes a gastoscom Pessoal e material de consumo;

Pr ça Elisitr -\guiar \" ljl ( cnrro (.E.p:6:ltLl{Xú (-\pJ: (}?.j91{.í{|() 00Ol_llTclclbnc: ltt ) -16-16- I Li-i pr!,fcituÍrntüarirc,irr gnail.com rvu s.carirc_cr,. ror.br

@

__



IgI PRÉF§ITURA

(
üÉ

$aCllt r,
u

Àrt.4 - Caso seja necessfuja a timifaç{6 de empenho das dotaçõesorçamentárias e da movimentaçáo financeira, pam at.nãe. ao teto do cronogrÍüEde desembolso bimestral, essa.será feita de forma p.opárA"rrf ao montante dosrecursos alocados para o atendimento da cada poaã'--

§ 1" - Na hipótese da ocorrência-do disposto no cqpu, deste artigo, o poderExecutivo comunicará ao poder Legishkr" 
";;" f.;J"'órgãos, o montante quecaberá a cadâ um tornar indisponíiel p"r" 
";p;;;;;ovimentaçáo finarceira.

Att. 45 - Os programas de manutençào e funcionamento dos serviços púbiicos jáprestados à populaçâo terão prioridaàe" 
"ou." "" a""p.ã" 

"o- sua expansão ecom novos investimentos.

A1j'.a6: os órgáos responsáveis pela execução dos creditos orçamentários eadicionais aprovados processaráo o emp.nt o da a."p."", observados os Limitesfixados para cada modalidade de apüca'çao a."o. á.'á-""-o órgão.

Parágrafo Úaíco - Fica autorizado o remamejamento, a transferência dos saldosdentro do mesmo órgão das Fontes de RecuÃo, á".r,.o-a" -""-a modalidade deaplicação da classificaçáo por câtegoria econômica.

Art..a7;.f i9a preüsta a nosflilidade de alienação de bens municipais, emconformidade com a r.ei 4.320 /64, t ei 8.666/óã';;;iõomptementar
1O1 /2OOO;

Art. 48 - Ficará o Chefe do poder Legíslativo e Executivo, no âmbito de suasrespectivas dotaçôes orçamentárias, àrto.ir.do* a efetuar Créditos AdicionaisSuplementares no Orçamento 2O26 nos seguintes ;ir"i;;,

§ 1" - Os Créditos Suplementares ab-ertos pela fonte Superáüt FinanceiÍo preüstono Art. 43 §f inciso r da r-,.i 4.320164, teá como timlã'o* vatores relativos aosuperáút Íinanceiro calculado entre a diminuiç"o Jo-àÍro 
'ranceiro 

e o passivofinanceiro apurado com base no Balanço Geral do exercício anterior-

l'ru1'u f li'io -.\guiar \.'l-ll t entrtr (.Lp:6llN-l-(xX, (.\ pJ. 07. j.)N.Ír00 fi)O I {lTclcÍilnci lxti)-1Í ó-ll-i-i prsti,ilurlmcu.i." ,, grrril.e.,,ir 
' 
,,,,1., *.oi.".... u.r,.t ,_-:=-
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§ 2o.- Os Créditos Suplementares abertos pela fonte Excesso de Arrecadaçãopreüsto no Art. 43 §f inciso \ dà rei 432õ/6+, ,".á 

"o-o rimite os vâroresrelaúvos à diferença apurada entre o total â ser arrecadado até o mês,considerando a proporção arrecadada p.opo."iorr"t-..riu ao total do orçamentoou a proporçâo arrecadada no exercício anterior em confronto com o valorefetivamente arrecadado.

§ 3o.- Os Créditos SuplementaÍes abertos pela fonte Anulação de Dotaçãopreüsto no Arr. 43 §1" inciso III da lei +.sio10+ até o limité de 8002o (oiienta porcento) em funçào do valor total da Lei Orçamen!ária sancionada para o ano de2026.

§ 4"_- Os Créditos Suplementares abertos pela fonte OperaçÕes de Créditopreüsto no Art. 43 §1" inciso lv a lei +.2àO1O+, terá como limite os valoresrelativos ao total contratualizado .om a institüçáo f-.o""i." autorizada emconformidade com o preüsto na Resoluçáo 43 do Senado Federal.

§ 5o - Os Créditos Adicionais somente seráo utilizados para transterir de umacategoria econômica para outra, considerando como rúte a modaridade deaplicaçáo, as demais autorizaçôes deverão ocorrer mediante alteração de euadrode Detalhamento da Despesa.

§ 6" - Â movimentaçâo Fonte de Recurso dentro do mesmo elemento de despesa,mesma conta orçamentariâ, mesmo órgão, será feita medialte documento quedemonstre essâ movimentaçáo e nâo eãtrani para o ri-ii" au credito Adicionalpreüsto nos incisos anteriores.

Art. 49_- Consistem vantagens especiais da Eclucação Básica o IIBOrO
E§'PECIAL assegurado aos profissionais da &lucafro Básica, oriundo do saldodos TOY, (setenta por cento) dos recursos do Ft NOiA ã. ."o.ao com a execuçáohnanceira apurada no exercício, podendo ser antecipJ o pagameÍrto do ÂBONOESPECLAL caso as projeções financeiras assim perátirem em determinâdoperiodo, desde que o valor da folha de p"g"rrt"oio e dos encargos não apliquepercentual previsto em lri;

Art. 50 - O Poder Executivo guftjcara, no pÍazo de 45 (quarenta e cinco) diasúteis da data de pubticação da lei orçamentária ,rr"rf, o" quadros de

l'ru1'atlisi«,.\guiar\.'lJl CcDrro (.Ep: 6: lt-l_(Xl) (.\pJ:07 jrl3.61X] 1111g12fclclõnc: { xx ) ,tf;ó- 1 1,1-i prr.fcirtrranrcanrt-rr gurail.com §.,,r lr.-arirc.cc. cor. br
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detalhâmen-to da programação Financeira e cronog:ama de Desembolso Mensalpreüsto na LRF, por órgão integrante do orçam.ntã fiscal e da seguridade social.

llÍt. 5l - Conterá do Sistema de CONTABILIDADE, em meio magnético, osbancos de dados da l,ei Orçamentária para fins a"'n"gi"o" das contas de gestáoe emissão de relatórios sintéticos e analíticos-

§ l" - os relatórios constante§ no caput desta lei seráo estiptúados de acordo comas Normas estipuladas pela Secretaria do Tesouro Nacional.

§..2' - O relatório de execuçào orçamentária não constará duplicidade,
elíminando-se os valores correspondentes às transferências intragovemamentais.

§ 3o - O relatório discriminará as despesas com o pessoal e encargos sociais, demodo a eüdenciar os quantitativos dãspendido" 
"o- o* Lr"i_entos devantagens, encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais.

§ 4' - Além da parte relativa à_despesa, o relatório de que úata o calruú desteartigo conterá demonstrativo de execuçào da receita, dã àcordo com aclassificaçâo constante do anexo II da Li n.. 4.320 / 64, incluindo o valorestimado e o arrecadado no mês, e acumulado no exercícro, bem comoinformaçôes sobre eventuais reestimaüvas.

lÍ. 52 - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentária Anual,dilrrlgará, para efeito das Contas de Gestão, iundos e entidades que integram osorçamentos, o seguinte:

I. Quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalhos;II. quadros demonstrativos da naiureza d" a""p"ã, ?"t t 
"a. ,ro *núo po.elemento;

Ir. quadro. da progra:rraçào financeira e o cronograma de desembolsohnanceiro.

art' s3 ' o Poder Executivo poderá utilizar sistema eretronico de processamento
de dados em meio maglético rÍgido e/ou flexÍvel para .".Atrr"ç.á . ap.es.nt çàol'rlç Llr.ro.\gq11x1 \.' l{l ( cnlro ( l:l}:6llX-l-OtÍt (.\1,.t: í,7.5í)}i írít0 0(Xtl_llfclcl('Ic: {}is),ií{ô-llJ-i prcti,rtur;rlrcuria",rgnr",l...,,rr"r.$\r.(irnrc.cc_!(!\ hr
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de materiâ contábil relativa à execuçâo orçamentá-ia, financ_eira e ptrimonial,
T"t""r"_" 

para fazer prova junto aos órgaos de Íiscalização com relação a suaobriga@o mensal e/ou anual de p.""t", -rrta" e procedendo as movimentaçõesconábeis, registros dos seus controles internos e à reforço orçamenlário àsdotações até seu respectivo montante, ut izando o sistema eretrônico
computadorizado.

Art. !1 - Poderá o Municipio, poder Executivo ou poder Legislativo fixar
convênios ou termoa de cooperaçáo com enüdades repres€ntativas de classe,mediante apresentação do Convênio.

AÉ. 55 - As açôes vinc,radas a criânça e ao Adolescente no âmbito do suAS
deveráo ser vinculadas sobre as privaçÕes que afetam crianças e adolescentes eos desahos atuais, que incluem o agravamento da insegurança alimentâr e dapobreza extrema, priorizando a alfabetização e as persiLntes desigualdades
raciais, combatendo a condição de pobreza . o u""""o a direitos báii"o", 

"orrroeducaçáo, saneamento, água, alimentação, esporte, lazer, cultura, proteçáo
contra o trabalho infanü, moradia e informação.

Art. 56 - Aplicam-se a esta ki as demais disposições da t ei n". 4320 / 64 e I_ei
Complementar N". lOf/2OOO, no que concerne a àsfera municipal.

Art. 57 - Estâ lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 5E - Revogam-se as disposições em clntrário-

Profelturc f,natclpel dc Corlré - CE, em 15 de abrtt lle 2O2í..

ANTONIO RUFINO
MARr I N s : 74643770Êã+ffi #ê##F#*

Antonto Rt4fino üartlns
hcÍelto U,4r,,tctpo.l

llraça Llisio Atuiar \, l.ll
Tclclirrrr': tsl.{ ) _lô{6-l l-1-i
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T'b.h l - DEMONSTRATIVO Íx)S RISCo§ FISCAIS E PROIU)ÊNChS

PREFETTURÁ MLNICIPAL DE CARIRÉ

I.EI DI DIRETRIZE S (XÇAMENT/iR IAS

ANEXO DE R]SC(IS FISCAIS

DEMON§TRÂTIVO DE RJ§CO§ FISCAIS E PROVIDÊNCTAS

2026

ÀRF (LRT' art 4". l Valorcs em Rt NíilhaÍes

Valor
PASSTVOS CONTINGENTLS

Valor DescriçãoDesçriçito

24002400
Anulaçáo da Reserva de

Conüngencia e conügenciamento de
dotaçóes

Demandas Judaciais

150150DÍvidas em PÍocesso de
Reconhecimento

33003300

Provisâo para Emprestimos iunto a
Banco Federal paÍa investimentos a

iuros baixos mediante autorização
Legislativa

Avais e Garantias Concedidas

2850
Reconhecimento de passivos de

rêsponsabilidade do erário, anulaÉo
da Reserva de Conüngência

2850Assunçào de Passivos

24002400

Rêconhecimento do estado de
câlamidade por Força Mâior ou Caso

Fortuito, conüngenciamento de
dotaÉes e redução do custo

adminisÍativo

Assistências Oiversas

33003300
Contingenciamento de dotaçÕes e

reduçáo da Reserva de ConüngênciaOutros Passivos Contingentes

í4400SUBTOTAL11400SUBTOTAL

DEMAIS RISCOS FI§CAIS PASSIVOS
Des;rição Valor Descrição Valor

Frustraçáo de ArÍecadaçáo 750
Redução do custo administrativo e

reduÉo das dotaçóes
750

Restituição de Tributos a MaioÍ 345
Oevoluçáo dos valorês deposilados

supereriores ao valor deúdo e
ÍeduÉo de custos

345

DiscÍepância de PÍgeçóes 420

CorÍeção publicândo novos
montãntes de acúrdo com os novos

estudos, redução dos custos e
conüngenciamento de dotaçôes

420

Outros Riscos Fiscais 270
Contingenciamento de dotaçôes e

reduÉo da Reserva de Conüngência
270

ST]BTOTAL 1.7E5 SUBTOTAL r.785

TOTAL t 6.185 TOTAL 16.185

F0NIE: Colúa em 
^§PEC 

sist.Ína§. Scror Conltbil. cmiúo 26,/03202J as l6:3E hÍs

PROVIDENCIAS

AnulaÉo de dotaçÕes

- 

PRovtDÊNclAs


